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e) A importância de taxas cobradas, designada-
mente pela emissão de pareceres, nos termos
a fixar por portaria do secretário regional da
tutela;

f) [Anterior alínea d).]
g) [Anterior alínea e).]

Artigo 15.o

[. . .]

1 — O pessoal dirigente do SRPCBA, bem como o
dos demais serviços integrados na estrutura regional de
protecção civil e bombeiros, designadamente os serviços
municipais de protecção civil, é recrutado e nomeado
nos termos previstos nos diplomas que contenham as
respectivas orgânicas.

2 — O recrutamento referido no número anterior será
feito por concurso de entre:

a) Titulares de licenciatura, curso superior que não
confira licenciatura, bacharelato, ou equipa-
rado, com reconhecimento ou experiência no
domínio da protecção civil;

b) Oficiais das Forças Armadas ou das forças de
segurança, ou equiparados, ainda que na situa-
ção de reserva ou de reforma;

c) Indivíduos com experiência no exercício de fun-
ções de comando ou coordenação de bom-
beiros.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 7 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional dos
Açores, Humberto Trindade Borges de Melo.

Assinado em Angra do Heroísmo em 10 de Julho
de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 19/2000/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 190/99,
de 5 de Junho, que estabeleceu o regime geral de atribuição
de incentivos à mobilidade dos recursos humanos na Admi-
nistração Pública.

A entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 190/99, de
5 de Junho, que estabeleceu o regime geral de atribuição

de incentivos à mobilidade dos recursos humanos na
Administração Pública, evidencia a conveniência da sua
aplicação à Região, aproveitando-se, também, para pro-
ceder a alguns ajustamentos em aspectos de natureza
orgânica e funcional, susceptíveis de melhor adaptação
do regime em causa à realidade regional.

Por outro lado, é o próprio Decreto-Lei n.o 190/99,
a prever, no seu artigo 2.o, que a aplicação do referido
regime à administração regional autónoma deverá ser
feita mediante diploma legislativo regional.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa, da alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma da Madeira, na redacção
dada pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e do n.o 5
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma procede à aplicação, à admi-
nistração regional autónoma da Madeira, do regime de
atribuição de incentivos à mobilidade dos recursos
humanos na Administração Pública, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho, aplicação que
se faz com as adaptações constantes dos artigos seguin-
tes.

2 — O presente diploma aplica-se a todos os serviços
da administração regional autónoma da Madeira,
incluindo institutos públicos e fundos públicos per-
sonalizados.

Artigo 2.o

Competências

As referências feitas aos membros do Governo e aos
ministérios reportam-se, na administração regional autó-
noma, aos secretários regionais e às secretarias regio-
nais, respectivamente.

Artigo 3.o

Publicações

As publicações referidas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 190/99 deverão ser efectuadas na 2.a série do Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional em 11 de Julho de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 20 de Julho de 2000.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


